MOÇÃO Nº 109, DE 2012

            A notabilidade da Ação Penal 470, em curso final no Supremo Tribunal Federal, de cujo processo ficou conhecido como “mensalão”, está gerando agora divergências quanto à competência para a deflagração da perda de mandato parlamentar nas hipóteses de condenação criminal transitada em julgado.

            Pela linha de raciocínio do eminente relator do processo, o atual presidente da Corte, Ministro Joaquim Barbosa, cabe ao Supremo Tribunal Federal, após a condenação, “meramente” comunicar à respectiva Casa Legislativa a vacância do cargo daquele parlamentar condenado, fazendo com que o Parlamento “meramente” declare a perda do mandato, não podendo rever ou tornar sem efeito a decisão final proferida pelos magistrados.

           Em que pese o grande respeito que nutrimos pela Supremo Tribunal Federal, o qual tem correspondido a contento  às demandas judiciais a ele encaminhadas, quer nos parecer que está se tentando, flagrantemente, judicializar a política. 

          É inadmissível se aceitar qualquer relativização de dispositivo inserido na Constituição Federal.  

        O “caput” do artigo 15 da Carta Magna, e seu inciso III, dispõe expressamente que não haverá cassação de direitos políticos, e a perda ou suspensão deles, no caso, só se dará por condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos. 

     E o “caput” do artigo 55, seu inciso VI, e o § 2º, prescrevem que a perda do mandato do Deputado ou Senador se dará em razão de condenação criminal em sentença transitada em julgado, e a perda será decidida pela Câmara dos Deputados ou pelo Senado Federal, por voto secreto e maioria absoluta, mediante provocação da respectiva Mesa ou de partido político representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa (grifo nosso).

      A clareza da redação dos dispositivos não levam a dúvidas.  Aliás, quis o constituinte originário, até, estabelecer o rito procedimental para a perda do mandato, ou seja, votação em plenário, voto secreto, maioria absoluta, e iniciativa da Mesa ou partido político.

     Se assim não fosse, não haveria razão de se delinear tal procedimento na Constituição, bastando apenas o Tribunal competente “comunicar” a perda do mandato a uma das Casas Legislativas e pronto, sem maiores burocracias.

     É imponderável, indiscutível e inaceitável a tentativa do Supremo Tribunal Federal de “chamar para si” uma prerrogativa exclusiva da Câmara ou do Senado Federal, quanto à perda de mandato parlamentar.

     Vejam os princípios fundamentais que a Carta Federal estabelece nos artigos 1º, inciso I, Parágrafo único,  e artigo  2º, onde a República Federativa do Brasil se constitui em Estado Democrático de Direito, e tem, dentre outros, a soberania como fundamento, e que os Poderes da União são independentes e harmônicos entre si, assim como de que todo o Poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.

      Aqui perguntamos: Aonde está o respeito à soberania do Congresso Nacional ?  Aonde está a obediência ao princípio da independência entre os Poderes ?  Aonde está a representatividade emanada do povo ?

     Já dizia um poeta latino, que a perda de uma prerrogativa é a permissão expressa  para a perda das demais. 

      Nesse sentido, em defesa da garantia da plena prerrogativa afeta à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal, quanto a declarar a perda de mandato de seus membros, e como idealizador e ex-Presidente do Conselho de Defesa das Prerrogativas Parlamentares da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo,  não podendo  deixar de manifestar-me quanto ao tema colocado, o qual põe em risco a legitimidade do Congresso, é que  formulo, nos termos regimentais, a seguinte Moção:

      A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, assim como à todas as Lideranças Partidárias com assento naquelas Casas Legislativas, no sentido de defender e  fazer valer, em todos os seus termos, as prerrogativas que lhes são afetas quanto à declaração de perda de mandato parlamentar nos casos de condenação criminal transitada em julgado, nos termos do que dispõe as artigos 15, inciso III, e artigo 55, inciso VI e § 2º, da Constituição Federal.

Sala das Sessões, em 11-12-2012.
a) Campos Machado

